PARECER N° 335, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 334, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 4º da Lei n.º 12.268, de 20 de fevereiro de 2006, incluindo o artesanato como segmento a ser incentivado com recursos do PAC – Programa de Ação Cultural.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 52a a 56a Sessões Ordinárias, de 20 a 28/04/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Educação e Cultura, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §4º, do Regimento Interno desta Casa.

O trabalho manual, a criatividade, o aproveitamento e a utilização de materiais diversos, o incremento da renda familiar, a alternativa diante da crise econômica – tudo isso define o artesanato.

Nas palavras da justificativa do autor, “O artesanato é uma atividade que tem repercussão econômica importante, pelos empregos e rendas que gera, e possui relevância impar na preservação de técnicas construtivas desvinculadas dos processos industriais de produção de massa.”

O artesanato, no Brasil, é atividade expressiva e suas características diferem em cada região, o que denota ser a prática, também, uma forma de expressão cultural local. O artesanato paulista tem relevância e se mostra antenado, inclusive, com as tendências mundiais de reciclagem, pois aqui no Estado é comum encontrar, entre os vários tipos de artesanato brasileiro, peças do chamado artesanato sustentável. Não há dúvidas, portanto, que essa atividade merece estar listado entre os segmentos que poderão receber recursos do PAC – Programa de Ação Cultural, motivo pelo qual, consideramos a alteração proposta pelo autor extremamente positiva.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 334, de 2016.

a) Aldo Demarchi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/10/2016.

a) Rita Passos – Presidente
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